
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

Comissão Permanente de Licitação

Cotação - SLU/PRESI/CPL  

 DISPENSA ELETRÔNICA Nº  07/2020-SLU/DF

PROCESSO SEI 00094-00002516/2020-11

OBJETO
Aquisição de 30 (trinta) equipamentos para Videoconferência - WebCam, de acordo com as
especificações e definições constantes no Termo de Referência 3 (42830879).

ESTIMATIVA R$ 9.000,00 (nove mil reais)

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

INTERESSADO Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

SESSÃO PÚBLICA 

DATA LIMITE DE RECEBIMENTO 27/07/2020

HORÁRIO 09h00min

PREGOEIRO RESPONSÁVEL  NEFI DE SOUZA FREITAS

ENDEREÇO ELETRÔNICO

UASG

www.comprasgovernamentais.gov.br    

UASG: 926254

ENDEREÇO SLU/DF SETOR COMERCIAL SUL – Quadra 08 – Bl. B-50, 6º andar – Ed. Venâncio 2.000 – Brasília – DF

TELEFONE

E-MAIL PARA ENVIO DAS
PROPOSTAS 

(61) 3213-0200

cpl@slu.df.gov.br

Observação: O e-mail cpl@slu.df.gov.br tem capacidade de recebimento de até 10 MB. Para
propostas acima desse limite sugerimos utilizar o wetransfer (https://wetransfer.com/)

OBSERVAÇÕES:

1. É extremamente recomendável que os licitantes consultem o Edital da Cotação, disponível em www.slu.df.gov.br, acessar a aba
SLU => Gestão Administrativa => Licitações => em andamento => cotação eletrônica
2. Para que a Administração possa adjudicar à proponente o direito de execução do objeto supracitado, se faz necessário
a confirmação e aceitação das condições estipuladas neste instrumento.
3. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no Compras Governamentais (ComprasNet) e as constantes
deste instrumento, prevalecerão as últimas.

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL, por meio do Pregoeiro, designados pela
Ordem de Serviço nº 35/2020, publicada no DODF nº 78, pág. 39 de 27 de abril de 2020, CONVIDA ​,
para parTcipar da DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da seguinte
legislação, e suas alterações posteriores, assim como as demais normas per9nentes, e as
exigências estabelecidas neste instrumento de convocação:

Dispensa de Licitação: Lei Federal nº 8.666/1993

Legislação subsidiária: Lei Complementar nº 123/2006, Lei nº 13.979/2020, Decreto nº

10.024/2019, Decretos DF n.ºs 32.598/2010, 35.592/2014, 37.121/2016 e 40.205/2019

Sustentabilidade nas licitações do DF: Lei Distrital nº 4.770/2012

Sanções Administrativas: Decreto Distrital nº 26.851/2006 

1. DOS PROCEDIMENTOS A SEREM SEGUIDOS

1.1. DA PROPOSTA:​
1.1.1. A proposta vencedora desta Dispensa Eletrônica deverá:

I - Ser enviada exclusivamente pelo e-mail cpl@slu.df.gov.br, devidamente
assinada pelo representante legal da interessada ou por seu procurador.

II - Ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias úteis.

III - Conter prazo de entrega do objeto de até 30 (trinta) dias corridos,
contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

1.1.2. O preço cotado deverá incluir todos os tributos, taxas, embalagens, encargos
sociais, fretes, seguro, assistência/suporte técnico durante o período de garanTa, se for o caso, e
quaisquer outras despesas que incidam sobre o objeto a ser executado.

1.2. DA HABILITAÇÃO

1.2.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial)
e da documentação complementar especificada nesta Dispensa.

1.2.2. O licitante que não atender às exigências de habilitação parcial no SICAF deverá
apresentar documentos que supram tais exigências.
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1.2.3. O licitante deverá apresentar no mesmo prazo para a entrega da proposta, via
e-mail: cpl@slu.df.gov.br, a seguinte documentação complementar:

I - CerTdão NegaTva de Débitos com a Economia do Distrito
Federal. Esta certidão será exigida se não estiver contemplada no SICAF.

II - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

III - Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei
Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012;

IV - Registro comercial, no caso de empresário individual; e

V - Ato consTtuTvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e
alterações ou da consolidação respectiva.

1.2.4. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF, ou que nele constem
como vencidos, deverão ser remeTdos em conjunto com a proposta de preços, em prazo idênTco
ao estipulado para a entrega da proposta.

1.2.5. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação
do número de inscrição no CNPJ.

1.2.6. A não apresentação da documentação constante dos incisos I e II do item
1.2.2. não implicará a inabilitação do licitante, salvo se não houver possibilidade de consulta dos
documentos via Internet.

1.3. DO PAGAMENTO

1.3.1. O pagamento será processado de acordo com as Normas de Execução
Orçamentária e Financeira do Distrito Federal, após a devida atestação da Nota Fiscal, sendo
necessária a apresentação da 1ª via da Nota de Empenho.

1.3.2. Para efeito de pagamento, o SLU/DF consultará os síTos oficiais dos órgãos e
enTdades emissores das cerTdões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade
fiscal da Contratada:

1.3.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de cerTdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida ATva da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relaTvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

1.3.2.2. CerTdão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, emiTda pela
Secretaria de Estado de Economia do DF, pelo sítio www.economia.df.gov.br.

1.3.2.2.1.         As empresas vencedoras com  domicílio fora do Distrito Federal,
que não possuam CerTficação Fiscal junto à Secretaria de Estado de Economia
do Governo do Distrito Federal,  deverão providenciá-la, para que seja
apresentada a Certidão do item 1.3.2.2., visando o pagamento.

1.3.2.3. CerTficado de Regularidade do Fundo de GaranTa por Tempo de Serviço –
FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

1.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusTça do Trabalho,
mediante a apresentação de CerTdão NegaTva de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº
12.440, de 7 de julho de 2011).

1.3.3. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síTos oficiais dos
órgãos e enTdades emissores das citadas cerTdões, o pagamento ficará condicionado à
apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

1.3.4. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto
ao Banco de Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da
agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de
17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

1.3.4.1. Excluem-se das disposições do caput deste item:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela
Administração Pública Federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos,
convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser
movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos; e

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no
âmbito deste ente federado.

1.3.5. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na
Instrução Normativa RFB nº 1234/2012.

1.3.6. A retenção dos tributos não será efeTvada caso a licitante apresente junto com
sua Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento
de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

1.3.7. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco
de Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial
ou representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30 (trinta) dias



corridos contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal
correspondente e após o atestado da fiscalização da SLU/DF.

1.3.8. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu
preenchimento serão formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis contados da data de sua apresentação.

1.3.9. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que moTvaram a rejeição,
deverão ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

1.3.10. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moTvada por erro ou incorreções, o
prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

1.4. Em caráter de diligência, poderão ser solicitados, a qualquer momento, em original ou
por cópia autenTcada, os documentos remeTdos por fax ou e-mail, bem como correções ou omissões
na proposta e documentação remetidos.

1.5. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas serão aplicadas as penalidades
estabelecidas no Decreto nº 26.851/06, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 103, de 31
de maio de 2005, páginas 05 a 07, e alterações posteriores, que regulamentaram a aplicação das
sanções administrativas previstas nas Leis Federais Lei nº 8.666/93 e 10.520/02.

1.5.1. Na aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriTvas de direitos, pelo não
cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrentes, em face do
disposto nos arTgos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93 e do art. 7º da Lei nº 10.520/02, serão
obedecidos, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas
do Distrito Federal, as normas estabelecidas no referido Decreto Distrital nº 26.851/06.

1.6. São partes integrantes deste instrumento, os seguintes anexos:

1.6.1. ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA (42830879);

1.6.1.1. ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

1.6.1.2. ANEXO II - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

1.6.1.3. ANEXO III - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

1.6.2. ANEXO B - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR;

1.6.3. ANEXO C - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860;

1.6.4. ANEXO D - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE;

1.6.5. ANEXO E - DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006;

NEFI DE SOUZA FREITAS

Pregoeiro

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2020-SLU/DF

ANEXO A

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Aquisição de 30 (trinta) equipamentos para Videoconferência - WebCam, de acordo
com as especificações e definições constantes neste Termo de Referência e seus Anexos.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O Distrito Federal assim como outros ente federaTvos passam por um período de
surto do COVID-19 (CORONAVÍRUS), o qual se prolifera com facilidade, desta feita foram adotadas
várias medidas para conter o avanço da pandemia, entre elas estabeleceu ponto facultaTvo no âmbito
da administração pública direta e indireta do Distrito Federal, por meio do Decreto nº 40.530, de 18 de
Março de 2020, o qual posteriormente foi alterado e em seu Art 2º determinando que o ponto
facultativo não se aplicaria ao Serviço de Limpeza Urbana.

2.2. Diante da determinação do Governo o Diretor Presidente SubsTtuto exarou
a Instrução NormaTva n.º 4/2020 - SLU/PRESI (37333180), a medida visa proteger os servidores desta
Autarquia, desta forma se faz necessário a aquisição de materiais, para redução do risco geral de
contrair ou transmiTr o COVID-19, dentro dos ambientes de trabalho, para conter do avanço da
Pandemia, e disponibilização fácil em todas as dependências permiTndo que os usuários e servidores
evitem a transmissão enquanto estiverem no ambiente do SLU/DF.

2.3. Da Fundamentação Legal

2.3.1. O Decreto distrital n. 40.475, de 28.02.2020, declarou “situação de emergência,
no âmbito da saúde pública no Distrito Federal, pelo período de cento e oitenta dias, em razão do risco
de pandemia do novo coronavírus”.

2.3.2. De acordo com as informações da Organização Mundial da Saúde, agência
especializada em saúde, fundada em 7 de abril de 1948 e subordinada à Organização das Nações
Unidas:

"Os coronavírus (CoV) são uma grande família de vírus que causam
doenças que vão desde o resfriado comum até doenças mais graves, como
a Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS-CoV) e a Síndrome
Respiratória Aguda Grave (SARS-CoV).

A doença do coronavírus (COVID-19)é uma nova cepa que foi descoberta
em 2019 e não foi identificada anteriormente em humanos.

Os coronavírus são zoonó7cos, o que significa que são transmi7dos entre
animais e pessoas. Inves7gações detalhadas descobriram que o SARS-CoV
foi transmi7do de gatos civetas para humanos e MERS-CoV de camelos



dromedários para humanos. Vários coronavírus conhecidos estão
circulando em animais que ainda não infectaram humanos.

Os sinais comuns de infecção incluem sintomas respiratórios, febre, tosse,
falta de ar e dificuldades respiratórias. Em casos mais graves, a infecção
pode causar pneumonia, síndrome respiratória aguda grave, insuficiência
renal e até mesmo morte.

As recomendações padrão para evitar a propagação da infecção incluem
lavagem regular das mãos, cobertura da boca e do nariz ao tossir
e espirrar, cozinhar completamente carne sinuosa e ovos. Evite contato
próximo com qualquer pessoa que apareça com sintomas de doença
respiratória, como tosse e espirro."

2.3.3. Em resposta à grave situação epidemiológica, foi editada, em 06.02.2020, a Lei
federal nº 13.979 que “dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública
de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”,
estabelecendo hipótese excepcional e temporária de dispensa de licitação para aquisição de bens,
serviços e insumos desTnados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus.

2.3.4. Diante da hipótese legal de dispensa de licitação introduzida em nosso
ordenamento pela Lei n. 13.979/2020, há que se observar que o art. 37, XXI da ConsTtuição da
República Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/88, que estabelece:

Constituição Federal

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, manTdas as
condições efeTvas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permiTrá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

2.4. Da Sustentabilidade

2.4.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade
previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, bem como o Decreto de nº 36.519/2015, que
regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, o Sistema de Registro de Preços, estabelece a
implementação de critérios, práTcas e ações de autárquica e fundacional e das empresas estatais
dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em
relação aos seus similares.

2.5. Da escolha do fornecedor

2.5.1. A escolha do fornecedor deve ao fato de ter ofertado o MENOR PREÇO para a
contratação.

2.6. Assim, diante de todo o exposto, conclui-se que a  presente aquisição se enquadra
na nova Lei, uma vez que o material a ser adquirido é para ser usado pelos servidores deste SLU/DF no
exercício de suas atividades diárias.

3. CLASSIFICAÇÃO DE BEM COMUM

3.1. O Objeto enquadra-se nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520, de
2002, acolhida no Distrito Federal pelo Decreto nº 23.460/2002, por se tratar de bem comum, com
características e especificações usuais de mercado.

3.2. Embora a Lei do Pregão nos forneça um conceito do Tpo aberto sobre o que seja
comum, após analisar três aspectos, quais sejam:

A possibilidade de padronizar o objeto por meio de critérios objeTvos de desempenho e
qualidade comuns no mercado correspondente;

Disponibilidade no mercado destes materiais; e

Verificado se as especificações adotadas eram usuais neste mesmo mercado.

3.3. Presente aquisição foi considerada comum e verificou-se que as especificações são
usuais pelo mercado.

4. FUNDAMENTAÇÃO

4.1. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações;

4.2. Decreto n° 23.460, de 16 de dezembro de 2002 e suas alterações;

4.3. Lei nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e suas alterações;

4.4. Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006;

4.5. Lei distrital nº 4.770, de 24 de fevereiro de 2012; e

4.6. Decreto nº 36.520, de 28 de maio de 2015 e suas alterações.

5. COMPOSIÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

5.1. ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

5.2. ANEXO II – TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

5.3. ANEXO III – TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO



6. ESPECIFICAÇÕES

6.1. Videochamada Full HD de 1080p (até 1920 x 1080 pixels)

6.2. Videochamada HD de 720p (até 1280 x 720 pixels)

6.3. Deverá possuir microfone embutido com redução de ruídos;

6.4. Gravação de vídeo Full HD (até 1920 x 1080 pixels)

6.5. Sua conectividade deverá ser USB 2.0 ou superior;

6.6. Deverá possuir cabo com comprimento de 1,8 metros;

6.7. Clipe universal que se ajusta a laptops e monitores LED e/ou superiores;

6.8. Foco automático;

6.9. Disponibilidade de drivers Windows 7, 8, 8.1 e 10;

6.10. Garantia do fabricante de pelo menos 2 anos;

6.11. Modelo de referência: Logitech FULL HD WebCam C920, ou qualquer WebCam
de mesma equivalência técnica ou de melhor qualidade.

7. DAS MARCAS

7.1. Para fins de especificação adequada do objeto, foram indicadas
marcas meramente referenciais.

7.2. As marcas de referência indicadas nas especificações têm caráter meramente
indicaTvo, exemplificaTvo, podendo ser aceita qualquer outra marca que atenda integralmente às
especificações técnicas do objeto

8. ESTIMATIVA DE CUSTOS E CONDIÇÕES COMERCIAIS

Item Descrição Quantidade Valor unit Valor Total

1 WebCam FULL HD 30 R$ 300,00
R$ 9.000,00

 

TOTAL R$ 9.000,00

8.1. A planilha acima reflete as quanTdades máximas a serem contratadas para atender
ao objeto deste Termo de Referência

8.2. O orçamento esTmado em planilha de quanTtaTvos e preços segue os princípios do
art. 8º do Decreto nº 39.453/2018, onde o resultado da pesquisa será o menor valor entre a média e a
mediana.

8.3. Foi realizada pesquisa de preços de produtos com base nas informações dos preços
públicos referentes a aquisições ou contratações similares e obtivemos 3 resultados, conforme solicita
o Decreto nº 39.453/2018.

Art. 4º A pesquisa de preços será realizada mediante a u7lização dos
seguintes parâmetros:

I - Relatório de pesquisa de preços de produtos com base nas informações
da Nota Fiscal eletrônica - NFe;

II - Preços públicos referentes a aquisições ou contratações similares
realizadas pelo Distrito Federal e demais entes públicos;

III - Pesquisa junto a fornecedores;

IV - Pesquisa publicada em mídias ou sí7os especializados ou de domínio
amplo.

8.4. Ainda, foi realizada pesquisa junto aos fornecedores para aumentar a quanTdade
de proposta, mas não obtivemos respostas.

9. CONDIÇÕES COMERCIAIS

9.1. Validade das Propostas: 60 (sessenta) dias;

9.2. Encargos Sociais, Impostos e/ou tributos inclusos;

9.3. Prazo de entrega e instalação: até 30 (trinta) dias corridos;

9.4. Forma de pagamento: até 30 (trinta) dias após o recebimento definiTvo de
equipamentos e/ou serviços.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Cobertura das despesas decorrentes da aquisição, objeto constante deste Termo
de Referência, ocorrerá a conta dos recursos específicos consignados ao SLU para o exercício de 2020.

11. PRAZO DE GARANTIA

11.1. A garanTa dos equipamentos será de 90 (noventa) dias, contados da data do
recebimento. Neste período, caso o produto apresente defeito, a CONTRATADA deverá realizar, no
prazo de 05 (cinco) dias, contados da noTficação, troca do material defeituoso por outro, novo, com as
mesmas características.

12. CONDIÇÕES DE ACEITE

12.1. Provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade, em até 5 (cinco) dias
após a entrega será elaborado o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISORIO.

12.2. DefiniTvamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes no Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 5 (cinco) dias
após o recebimento provisório.



12.3. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiTvo no dia
do esgotamento do prazo.

12.4. No caso de reprovação do objeto, a subsTtuição deverá ocorrer no prazo máximo
de 5 (cinco) dias da notificação.

13. PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA

13.1. Considerando a urgência da licitação em decorrência da Pandemia do COVID-19, a
entrega será efetuada em remessa única com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias corridos,
contados a partir da assinatura do instrumento de contrato.

13.2. Os bens deverão ser entregues na sede do SLU, no endereço: SCS Quadra 08 Bloco
“B50” 6º andar - Edifício Venâncio 2000 - CEP: 70.333-900.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, AdministraTvo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

14.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA;

14.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente e definiTvamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivos;

14.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto;

14.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o produto entregue pela CONTRATADA fora das
especificações deste Termo de Referência.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Fornecer o produto da forma solicitada, conforme especificações;

15.2. Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do contrato;

15.3. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

15.4. Comunicar ao SLU, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os moTvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação, o que será analisado pela autoridade competente que somente autorizará a
prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93.

16. FORMA DE PAGAMENTO

16.1. Os pagamentos serão efetuados em 1 (uma) única parcela, mediante
apresentação da documentação fiscal e técnica, conforme estabelecido a seguir:

16.2. Apresentação de Nota Fiscal pela CONTRATADA, devidamente atestada pelo
CONTRATANTE.

16.3. Apresentação do Termo de Recebimento Provisório, conforme modelo constante
no Anexo III deste Termo de Referência, emiTdo pelo CONTRATANTE, referente à entrega do
equipamento e sua respectiva conferência. O prazo para emissão do Termo será de até 5 (cinco) dias.

16.4. O prazo para pagamento após a entrega da documentação fiscal e técnica será de
até 30 (dez) dias corridos.

16.5. Apresentação do Termo de Recebimento DefiniTvo (TARD), conforme modelo do
Anexo III deste Termo de Referência, emiTdo pelo CONTRATANTE, referente à conclusão desta etapa.
O prazo para emissão do TARD será de até 10 (dez) dias corridos.

17. DAS SANÇÕES

17.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas serão aplicadas as penalidades
estabelecidas no Decreto nº 26.851/06 e suas alterações posteriores, que regulamentam a aplicação
das sanções administrativas nas Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02;

17.2. Na aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, pelo não
cumprimento das normas previstas neste Termo de Referência e dos contratos dele decorrentes, em
face do disposto nos arTgos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93 e do art. 7º da Lei nº 10.520/02, serão
obedecidos, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do
Distrito Federal, as normas estabelecidas no referido Decreto Distrital º 26.851/06.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Esclarecimentos relaTvos ao Termo de Referência serão prestados pela Diretoria
de Modernização e Gestão Tecnológica – DIGET, no horário de 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00, no SCS
Quadra 08 Edidcio Venâncio 2000, bloco b-50 6º andar, CEP 70.333-900. Brasília - Distrito Federal,
Telefone: (61) 3213-0139.

 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, CNPJ)

AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA - SLU

SCS Quadra 08 Bloco “B50” 6º andar - Edifício Venâncio 2000 – Brasília - DF

Proposta que faz a (razão social da
licitante)________________________________________ inscrita no CNPJ
nº____________________________, para o fornecimento de 30 (trinta) equipamentos para
videoconferência (WebCam), garanTa de funcionamento de no mínimo 90 (noventa) dias, para atender



o Serviço de Limpeza Urbana - SLU do Distrito Federal, em conformidade com as especificações e
condições descritas no termo de referência.

Nossa cotação para os serviços, conforme detalhado na Planilha de Preços abaixo, é de
R$ _______,____ (___________________________), já inclusos todos os custos necessários tais
como impostos, taxas, tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto licitado.

Item Descrição Quantidade Valor unit Valor Total

1 WebCam FULL HD 30 R$ R$

TOTAL R$

Declaramos que o prazo de entrega será de----------------(no máximo 30(trinta) dias
corridos), contados a parTr da assinatura do contrato. Declaramos que a garanTa contra defeito de
fabricação será de --------------(no mínimo 90(noventa) dias), a contar da data de emissão do Termo de
Recebimento DefiniTvo, durante os quais caberá a Contratada reparar ou subsTtuir, sem ônus para a
Contratante, quaisquer peças que acusem defeito de fabricação, que porventura devam apresentar.

Obs: informar a marca do equipamento cotado.

___________________________

Assinatura do Representante Legal

(Contendo a identificação (NOME COMPLETO)

 

ANEXO II - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

 

INTRODUÇÃO

O Termo de Recebimento Provisório declarará formalmente a Contratada que os serviços foram prestados ou os bens foram recebidos para posterior
análise das conformidades de qualidade, baseadas nos critérios de aceitação definidos em contrato.

 

IDENTIFICAÇÃO

Contrato nº [XXXXXXX]

Contratada: [XXXXXX]

Contratante: [XXXXXX]

Ordem de Serviço Nº:
<XXXXXXXX>

Data da Emissão: <dia> de <mês> de <ano>.

Solução de TI  

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO

Item
Descrição

de Produto e Serviço
Métrica Quantidade Total

1.
<Descrição

igual da OS de abertura>
<PF ou

outra>
  

...     

TOTAL DOS ITENS  

 

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso
VIII, da Instrução NormaTva nº 4/2014 SLTI/MP, que os serviços e/ou bens integrantes
da OS/OFB acima idenTficada, ou conforme definido no Modelo de Execução do contrato supracitado,
atendem às exigências especificadas no Termo de Referência / Projeto Básico do Contrato acima
referenciado.

 

DE ACORDO

Gestor do Contrato Fiscal Requisitante do Contrato

______________________________

<nome do gestor do contrato>

Matr.: <nº da matrícula>

Local, <dia> de <mês> de <ano>.

 

_______________________________

<nome do fiscal requisitante do contrato>

<Qualificação>

Local, <dia> de <mês> de <ano>.

 

 



 

ANEXO III - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

INTRODUÇÃO

O Termo de Recebimento DefiniTvo declarará formalmente a Contratada que os serviços foram prestados ou os bens foram recebidos para posterior
análise das conformidades de qualidade, baseadas nos critérios de aceitação definidos em contrato.

 

IDENTIFICAÇÃO

Contrato nº [XXXXXXX]

Contratada: [XXXXXX]

Contratante: [XXXXXX]

Ordem de Serviço Nº:
<XXXXXXXX>

Data da Emissão: <dia> de <mês> de <ano>.

Solução de TI  

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO

Item
Descrição

de Produto e Serviço
Métrica Quantidade Total

1.
<Descrição

igual da OS de abertura>
<PF ou

outra>
  

...     

 TOTAL DOS ITENS  

 

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso
VIII, da Instrução NormaTva nº 4/2014 SLTI/MP, que os serviços e/ou bens integrantes
da OS/OFB acima idenTficada, ou conforme definido no Modelo de Execução do contrato supracitado,
atendem às exigências especificadas no Termo de Referência / Projeto Básico do Contrato acima
referenciado.

 

DE ACORDO

Gestor do Contrato Fiscal Requisitante do Contrato

 

______________________________

<nome do gestor do contrato>

Matr.: <nº da matrícula>

Local, <dia> de <mês> de <ano>.

 

_______________________________

<nome do gestor do contrato>

Matr.: <nº da matrícula>

Local, <dia> de <mês> de <ano>.

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2020-SLU/DF

ANEXO B

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR

(em papel personalizado da empresa)

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº ______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone/fax
nº ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a).
________________________________________________________, portador(a) da Carteira de
IdenTdade nº ______________ e do CPF nº _____________________, DECLARA para fins do disposto
no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de
27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da ConsTtuição
Federal/88, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

 

__________________________________



Local e Data

_____________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo   

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2020-SLU/DF

ANEXO C

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

(em papel personalizado da empresa)

ÓRGÃO/ENTIDADE: 

PROCESSO: 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

NÚMERO DA LICITAÇÃO:

CNPJ/CPF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

A pessoa dsica ou jurídica acima idenTficada, por intermédio de seu representante legal, declara que
não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do
Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas
da lei.

__________________________________

Local e Data

_______________________________________________

Assinatura

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2020-SLU/DF

ANEXO D

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE

 
Eu _____________________________________________, CPF n.º ___________ como representante
devidamente consTtuído da empresa ____________________, CNPJ n.º ______________, doravante
denominado Licitante, para fins do disposto no PE nº __/201_ – SLU/DF, em atendimento a Lei
Distrital n° 4.770/2012, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) A proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se compromete em adotar práTcas
ecologicamente corretas realizando as seguintes ações:

i) Descartar o material uTlizado (lâmpadas, cartuchos, recipientes de Tntas, caixas de papelão),
fazendo a separação dos resíduos recicláveis, tendo o cuidado necessário com acondicionamento dos
materiais tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio, sódio ou similar; cartuchos e recipientes de
tintas e outros, de modo a evitar a evaporação de produtos tóxicos no meio ambiente. 

ii) DesTnações dos materiais recicláveis às cooperaTvas e associações dos catadores incenTvando a
prática da reciclagem e a proteção do meio ambiente. 

iii) UTlizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos;  sendo que
para os fins a que se desTna esta licitação, somente será uTlizado papel reciclado na forma do
exigido no Edital de Licitação.

b) A empresa reconhece sua responsabilidade com o meio ambiente, adotando todas as medidas
necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos resultantes desta aTvidade, mantendo-se
disponível à fiscalização pelos Órgãos responsáveis, e que já iniciou (ou está em fase de implantação)
as seguintes medidas:

_________ (DEVERÁ INFORMAR QUAIS AS MEDIDAS JÁ IMPLANTADAS) tendo como meta em um prazo
de _________ aTngir o nível mínimo para reconhecimento pelos Organismos Ambientais de Empresa
Sustentável.

c) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la, conforme exigido no PE nº  ___/201__ – SLU/DF.

__________________________________

Local e Data

____________________________________________________ 
representante legal do licitante



 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2020-SLU/DF

ANEXO E

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções
administraTvas previstas nas Leis
Federais nos 8.666, de 21 de junho de
1993 (Lei de Licitações e Contratos
AdministraTvos), e 10.520, de 17 de julho
de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras
providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o arTgo 100, inciso
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arTgos 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras insTtuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as
competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I
Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriTva de direitos pelo não cumprimento
das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. (ArTgo alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com
dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às
licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido
no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no §
1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II
Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (ArTgo alterado pelo(a) Decreto 27069
de 14/08/2006)

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de parTcipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta comeTda; (Alínea
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida. (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os moTvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste arTgo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respecTvo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

SUBSEÇÃO I
Da Advertência

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emiTdo quando a licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços,
até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reTrar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

SUBSEÇÃO II
Da Multa

http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53228/exec_dec_26993_2006.html#art1


Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injusTficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusTficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
reTrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de
19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples aposTlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administraTvo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da noTficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem: (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanTa prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parTr do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulaTvamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta comeTda, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o
princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver jusTficado interesse da unidade contratante em admiTr atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste arTgo não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (ArTgo acrescido pelo(a)
Decreto 36974 de 11/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injusTficada do adjudicatário em
assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; (Inciso acrescido pelo(a)
Decreto 36974 de 11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; (Inciso acrescido
pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de
11/12/2015)

SUBSEÇÃO III
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Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, insTtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: (ArTgo alterado
pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiTda pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos
exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenTcada, de
forma definitiva; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeTvando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no arTgo anterior e não efetuar o pagamento. (Alínea
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em reTrar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Parágrafo
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas
ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV
Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos moTvos informados na instrução processual. (Artigo
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste arTgo permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os moTvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo alterado pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua exTnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enTdades subordinadas ou vinculadas ao
Poder ExecuTvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO II
DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praTcarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e
Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cerTficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

III - Revogado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Parágrafo único. Aplicam-se a este arTgo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste
Decreto. (Parágrafo acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de
1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação definiTva por praTcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

CAPÍTULO III
DO DIREITO DE DEFESA
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Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecTva
notificação. (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praTcou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-seá o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuTvos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° Parágrafo revogado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síTo
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação manTdos por órgãos ou enTdades da Administração
Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

CAPÍTULO IV
DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que
as aplicou.

CAPÍTULO V
DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração
pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto,
ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica. (ArTgo alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços. (Artigo acrescido pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade. (Artigo acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (ArTgo renumerado pelo(a) Decreto
26993 de 12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (ArTgo renumerado pelo(a) Decreto 26993 de
12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Brasília, 30 de maio de 2006.
118º da República e 47º de Brasília
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